PARECER Nº 1257, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 479, DE 2010
De autoria do nobre Deputado FELICIANO FILHO, o projeto em epígrafe proíbe, no âmbito do Estado, a utilização de animais, de qualquer espécie, em apresentações de circos.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para apreciação razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.

Segundo o artigo 24, VI, da Constituição Federal, competente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre fauna e conservação da natureza. Ora, a proteção de animais, ainda que domesticados, insere-se neste dispositivo, o que torna o Estado competente para legislar a respeito do tema objeto deste projeto.

Em que pese a iniciativa louvável do nobre Autor, cumpre esclarecer que já existe norma vigente tratando do assunto, mais precisamente o artigo 21 da Lei Estadual nº 11.977/05 (Código Estadual de Proteção aos Animais): “Artigo 21 - É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos circenses.”. Entretanto, a existência de norma preexistente no mesmo sentido não torna o projeto inconstitucional, ilegal ou antijurídico, nem menos nobre a iniciativa do Autor, devendo a Comissão de mérito ou o Plenário desta Casa avaliar a conveniência e oportunidade da alteração legislativa.
Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 479, de 2010.

a) Fernando Capez – Relator Especial

